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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 15ª Reunião Ordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito (5/10/2018), às dez horas (10h), na Auditório Edgar Valente de Lima, localizado no 5º (quinto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 15ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto e os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto, Sérgio Jucá, Walber José Valente de Lima, Dilmar Lopes Camerino, Dennis Lima Calheiros, Vicente Felix Correia, Marcos Méro, Denise Guimarães de Oliveira e Luiz de Albuquerque Medeiros Filho. Ausente, justificadamente, o Procurador de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, bem como ausente, por encontrarem-se no gozo de férias, os Procuradores de Justiça José Artur Melo e Márcio Roberto Tenório de Albuquerque. Inicialmente, o Presidente justificou a ausência do Secretário, Promotor de Justiça Humberto Pimentel Costa, informando que o mesmo estava em audiência judicial na 7ª Vara Criminal da Capital. Designou, excepcionalmente, o Chefe de Secretaria do Colégio de Procuradores Marcondes Batista Ayres como Secretário ad hoc. Ato contínuo, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 14ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, a ata foi aprovada por unanimidade, abstendo-se de votar todos os integrantes do colegiado que não estiveram na sessão transata. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Ofício-Circular nº 4/2018/CALJ (SEI -0125547). Interessado: Conselho Nacional do Ministério Publico. Assunto: Apresentação do sistema de decisões dos órgãos colegiados; 2. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Cria o Núcleo de Educação no âmbito do CAOP. Quanto ao item 1, O presidente explanou que a matéria em questão versa sobre uma demanda oriunda do Conselho Nacional do Ministério Publico em que se  apresenta um sistema de decisões para os órgãos colegiados. Sugeriu a designação de relator para a matéria. O colegiado, por unanimidade, deliberou pela designação de relator para apreciar a matéria. Obedecendo-se a ordem de antiguidade, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Geraldo Magela Barbosa Pirauá foi designado relator do feito. Quanto ao item 2, o Presidente fez a leitura da ementa da proposta de Resolução. Justificou a proposta de Resolução apresentada, destacando a necessidade da criação de um Núcleo de Educação na estrutura do CAOP. Informou que o Ministério Publico de Alagoas é um dos poucos entes ministeriais da federação que não possuem, em sua estrutura de apoio aos órgãos de execução, um núcleo de educação. Mencionou que o ente ministerial alagoano aderiu a uma pauta nacional que tem a finalidade de fiscalizar a destinação dos recursos oriundos do FUNDEF – Fundo de Desenvolvimento e Manutenção da Ensino Fundamental e Valorização do Magistério –, antigo FUNDEB. Disse que várias instituições participam desta pauta nacional, a exemplo da Procuradoria da República, Tribunal de Contas da União, Tribunais de Contas dos Estados e Procuradorias de Justiça dos Estados. Afirmou que o escopo dessa união de órgãos fiscalizadores consiste na verificação da destinação adequada das verbas do FUNDEF, de modo que os recursos do fundo sejam utilizados exclusivamente para a manutenção e desenvolvimento da educação. Afirmando que vários municípios de Alagoas foram contemplados com quantias vultosas de precatórios oriundos do FUNDEF, ressaltou o grande valor de recursos que o referido fundo distribui entre os entes federados. Informou que diversos municípios alagoanos estão para receber precatórios oriundos do aludido fundo. Mencionou a necessidade de criação do Núcleo de Educação no âmbito deste ente ministerial, mormente para estabelecer diretrizes uniformes à atuação dos órgãos de execução na área educacional. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia, este sugeriu a designação de relator para a matéria, mencionando a importância de que a proposta de Resolução apresentada especifique a forma de composição do Núcleo, bem como suas atribuições. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente firmou que a criação do núcleo da educação segue os mesmos moldes utilizados pelos outros núcleos existentes no âmbito do Centro de Apoio Operacional do Ministério Publico de Alagoas. Sustentou que basicamente a finalidade do Núcleo de Educação é disseminar as políticas públicas relacionadas na área educacional, sendo composto por até 3 (três) membros do Ministério Público, incluído o seu Coordenador que serão indicados pelo Procurador-Geral de Justiça, nos termos da Resolução CPJ n. 05/2018, que regulamentou a estrutura do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas – CAOP. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, este expressou concordância com a proposta de resolução apresentada e manifestou-se favoravelmente a aprovação da matéria. Dada a palavra a Excelentíssima Procuradora de Justiça Denise Guimarães de Oliveira, esta propôs que, caso houvesse designação de relator para o caso, a relatoria lhe fosse repassada, uma vez que já tinha informações suficientes para proferir um relatório na sessão. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Jucá, este afirmou que não se opõe a criação do núcleo de educação no âmbito do CAOP. Expressou que o texto da Resolução deveria prever as atribuições do órgão de apoio, mormente para evitar possíveis e futuros conflitos de atribuições. Lembrou um caso sobre conflito de atribuição entre órgãos do Ministério Publico alagoano que acabou sendo decidido pelo Colégio de Procuradores. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente explicou que os núcleos especializados do Centro de Apoio Operacional do Ministério Publico de Alagoas são órgãos de apoio aos Promotores de Justiça, não possuem atividade executiva. Informou que os núcleos atuam essencialmente de forma a orientar os diversos órgãos de execução do Estado. Ressaltou que, embora possuam campos de atuação distintos, o núcleo de educação atuará em consonância com os diversos núcleos existentes no CAOP, a exemplo do NUDEPAT – Núcleo de Defesa do Patrimônio Público. Relatou que a atuação do Núcleo de Educação restringe-se a orientar, de forma sistemática e com base em dados oficiais relativos aos índices educacionais dos municípios, a atuação de membros quanto a implementação de ações judiciais ou administrativas que visem melhorar a estrutura educacional dos entes federados alagoanos. Exemplificou algumas formas de atuação do núcleo, como o estímulo a realização de termos de ajustes de conduta que objetivem a criação/construção de creches, capacitação de professores, adequação do transporte escolar, entre outras. Dada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Marcos Méro, este propôs que constasse no texto da proposta de resolução a finalidade do núcleo, notadamente em seu primeiro artigo. Colocada a proposta de resolução em votação, a matéria foi aprovada por unanimidade, com os adendos propostos pelo colegiado. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino disse que o Ministério Publico brasileiro, por sua atuação firme, bem como pela coragem pessoal e cívica dos seus membros, está prestes a sofrer uma série de retaliações, caso seja levado a efeito uma reforma constitucional. Asseverou que se torna possível observar que o direcionamento desta possível e futura reforma constitucional visa restringir garantias do Ministério Publico e do Poder Judiciário, de modo a dificultar o combate, dessas instituições, à corrupção no país. Afirmou que, com a aproximação das eleições de formação da lista tríplice para escolha do Procurador-Geral de Justiça, se faz necessário que o Ministério Público alagoano demonstre força e união. Expressou que a atuação do Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça Alfredo Gaspar de Mendonça Neto na chefia da instituição o credenciou a exercê-la por mais um mandato. Destacou que, neste momento da história do Ministério Publico brasileiro e alagoano, a presença do Excelentíssimo Presidente como único candidato ao cargo de Procurador-Geral de Justiça será uma demonstração de que a corrente do ministério público não tem elos fracos e sempre continuará forte e unida. Com a palavra, o Excelentíssimo Presidente agradeceu a manifestação, externando seu reconhecimento ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino pela sua história dentro do Ministério Publico alagoano. Informando que irá se candidatar ao cargo de Procurador-Geral de Justiça do Ministério Publico alagoano, afirmou que durante sua gestão nunca permitiu que houvesse divisões internas na instituição e sempre se socorreu do colegiado para tomar decisões de interesse da entidade. Disse que aprendeu muito durante os últimos anos, obtendo a maturidade necessária para compreender que o Ministério Publico deve adotar uma relação independente, respeitosa, continua e duradoura com os demais poderes constituídos. Expressou que se sente felizardo por esse momento de aprendizagem. Em seguida, o Presidente agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário designado do Colégio de Procuradores de Justiça, Marcondes Batista Ayres, Analista do Ministério Publico de Alagoas, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente da sessão.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto
Procurador-Geral de Justiça 
Presidente da sessão
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